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A odontologia legal é uma especialidade odontológica que permite ao cirurgião- dentista atuar 
na área de pericias odontológicas, fazendo a identificação humana através de técnicas que são 
usadas quando há desastres em massa, destruição significativa dos corpos humanos ou até 
mesmo carbonizados, ficando impossibilitado o reconhecimento pela inspeção visual, e pode 
atuar também nas perícias e assistências em foro cível, penal, trabalhista e em área 
administrativa. Existem diversos tipos de identificação humana na odontologia desde o uso de 
imagem radiográfica ou até mesmo a análise da molécula do ácido desoxirribonucleico 
viabilizando assim, uma possível necessidade de identificação do paciente. O cirurgião-
dentista tem o papel de preencher e atualiza os prontuários odontológicos conservando-o em 
arquivo próprio, como estabelece o Código de Ética Odontológica. Assim, é direito do 
paciente ter os registros de seus arcos dentais preservados pelo profissional que o atende, o 
que pode impedir que o profissional em odontologia seja acionado judicialmente por 
imperícia ou imprudência quanto a problema ocorrido durante um tratamento. Dentro dessa 
perspectiva, o estudo busca analisar as documentações utilizadas na atenção básica do serviço 
de saúde bucal do município de Cabaceiras do Paraguaçu – Bahia quanto a informações 
referentes a odontologia legal. A pesquisa contempla um caráter descritivo de abordagem 
qualitativa. A fonte de dados foram 20 fichas clínicas odontológicas dos pacientes cadastrados 
na Atenção à Saúde bucal municipal.  Os dados foram analisados à luz da Odontologia 
Legal/Código de Ética Odontológico. Como resultados parciais, foi observado que grande 
parte do prontuário responde as exigências que são necessárias para uma correta elaboração, 
como estabelece o Código de Ética Odontológico. Foi constatado também que existe a 
necessidade de ajuste de alguns destes itens como a ausência de espaço disponível para o 
paciente/ responsável legal assinar o procedimento realizado no dia, em que sua importância é 
essencial para a proteção o cirurgião dentista. 
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